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Ata da décima quinta Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos dez dias do mês de abril, do ano de dois mil e dezessete, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Alexssander Bueno de Souza, secretariada pela Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, nomeada Secretária ad hoc devido à licença médica da Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, presentes também os Vereadores: Luiz Roberto Duarte Chain, Antônio Borges Camargos, Ézio José de Oliveira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Roberto César Domingues e Wellington de Paulo Domingues. Registre-se a ausência da Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. A Secretária lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Requerimento do Sr. Secretário Municipal de Cultura e Turismo – Mário Henrique, para fazer uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal para fazer esclarecimentos sobre Alteração na Lei Orçamentária e Criação do Sistema Municipal de Cultura e Fundo Municipal de Incentivo à Cultura. Com a palavra o Sr. Mário Henrique, com o prazo de 10 minutos. A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou as palavras do Sr. Mário Henrique: “Veio esclarecer os Projetos que foram publicados salientando que conta com o apoio dos Vereadores e vai viabilizar fundos para a festa do biscoito que será junto com a festa da cidade, irá fazer o tombamento de bens do município de Areado”. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:1362/2017, autor: Deputado Antônio Carlos Arantes, assunto: informa que foi eleito Presidente da Comissão de Agropecuária e Agroindústria, recebida em 04/04/2017. Protocolo:1363/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: responde o Ofício n 37/2017 - Ofício de Comissões nº 06/2017, recebida em 07/04/2017. Protocolo:1364/2017, autor: Deputado Estadual Adalclever Lopes, assunto: encaminha Livre Avaliação de Impacto da Lei do ICMS solidário, recebida em 07/04/2017. Protocolo:1365/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: Abre crédito adicional especial, recebida em 10/04/2017. Protocolo:1366/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: Decreta ponto facultativo, recebida em 10/04/2017. Protocolo:1367/2017, autor: Ministério da Educação, assunto: informa sobre a liberação de recursos financeiros ao Município, recebida em 10/04/2017. Protocolo:1368/2017, autor: Federação nacional das entidades de Servidores Públicos Federais - FNESPF, assunto: informa sobre a contribuição sindical, recebida em 10/04/2017. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 32, 33, 34, 35 e 36/2017, que, respectivamente, “Institui o Sistema Municipal de Cultura de Areado - SMC - seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, interrelações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento cria o Fundo Municipal de Incentivo a Cultura - FMC -, estabelece diretrizes para políticas públicas de cultura e dá outras providências ”, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”, “Altera a Lei nº 1260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2014/2017 ” e “Altera a Lei nº 1.005, de 24 de abril de 2012, que autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer a cessão de servidores municipais à Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e dá outras providências ”. Publicada e encaminhada às Comissões Permanentes a Mensagem nº 28/2017, que solicita alterações no Projeto de Lei nº 19/2017. Discussão e votação simbólica da Moção nº 03/2017, dos Vereadores Alexssander Bueno de Souza, Luiz Roberto Duarte Chain, Antônio Borges Camargos, Márcia Sebastiana Campos Riças, Ézio José de Oliveira, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Wellington de Paulo Domingues e Roberto César Domingues, manifestando REPÚDIO à Proposta de reforma da Previdência Social, PEC n 287/2016. Coloco em discussão a Moção, alguém deseja discutir? A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica a Moção foi aprovada por unanimidade de votos. A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve comunicações no expediente. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 17 e 18/2017, que, respectivamente, “Autoriza levantamento e parcelamento de débito que menciona e abre crédito adicional suplementar ” e “Altera a Lei nº 1.260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”. Declarou-se impedido de votar o Vereador Antônio Borges Camargos, de acordo com o Art. 203 do Regimento Interno. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei nºs 17 e 18/2017, enviados pela Mensagem nº 14/2017, que, respectivamente, “Autoriza levantamento e parcelamento de débito que menciona e abre crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, visando o pagamento de acordo judicial do piso do profissional do  magistério. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, DESDE que saneadas as pendências dos Projetos de Lei ns: 17 e 18/2017,  uma vez que seriam necessários os seguintes questionamentos: 1) melhores esclarecimentos sobre os valores apontados no “Demonstrativo De Valores A Pagar A Título De Diferença De Piso Nacional Do Magistério” anexo à mensagem nº 19/2017 tendo em vista que o produto final diverge do valor da mensagem bem como a comprovação da liquidez do Munícipio, ou seja, o Balanço Patrimonial apurou um resultado, em 31/12/2016,  de R$1.879,364,21, a título de superávit financeiro, porém o saldo declarado pelo Assistente Financeiro e Contábil da Prefeitura é de R$290.093,07. 2) solicitar cópia da sentença de homologação e que definiu os termos do acordo.  Em que pese, o Parecer Jurídico ter apontado pendências, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei ns: 17 e 18/2017, com a inclusão das Mensagens nº 19 e 20/2017, recomendando-os aos demais Pares.  Areado, 15 de fevereiro de 2017. Coloco em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou as discussões: “Vereador Ézio disse que estavam falando na cidade que ele iria votar contra os professores, porém jamais ele será contra os professores. O Vereador Roberto Cesar disse que quem trabalha tem que receber. O Vereador Antônio Borges justificou não votar pelo artigo 203, mas é a favor dos professores. Os Vereadores Wellington e Márcia também disseram ser sempre a favor dos professores. A Vereadora Raquel parabeniza os professores pela conquista dos seus direitos e o Vereador Luiz Roberto disse que está sempre do lado dos professores para defender o que é certo”. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 17 e 18/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão, votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 17 e 18/2017 foram aprovados por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 02 e 29/2017, que, respectivamente, “Dispõe sobre o remanejamento de cargos de Chefe de Divisão e Chefe de Serviço e a forma de recrutamento, previstos na Lei n 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências” e “Altera a Lei nº 1260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”. Declarou-se impedido de votar o Vereador Antônio Borges Camargos, de acordo com o Art. 203 do Regimento Interno. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os  Projetos de Lei ns: 02 e 29/2017, que, respectivamente, “Dispõe sobre o remanejamento de cargos de Chefe de Divisão e Chefe de Serviço e a forma de recrutamento, previstos na Lei n 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências” e “Altera a Lei nº 1260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”. Em síntese dispõe sobre o remanejamento de 05 vagas do cargo de chefe de divisão; a alteração do seu recrutamento de restrito, para amplo e em consequência aumenta a despesa com pessoal em aproximadamente R$184.000,00 anuais. CONSIDERANDO que a alteração gera uma despesa desnecessária, dessa forma opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO dos Projetos de Lei nº: 02 e  29/2017, NÃO recomendando-os aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou as palavras do Vereador Luiz Roberto que  esclarece a respeito desses projetos, uma vez que são um absurdo, pois ele está querendo ceder 6 servidores e ao mesmo contratar mais 5, gerando uma despesa de 180 mil reais. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 02 e 29/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 02 e 29/2017 foram rejeitados por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 20, 21, 22 e 23/2017, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2017/2017 ”, “Altera a Lei nº 1.260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ” e “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei nºs 20, 21, 22 e  23 que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2017/2017”, “Altera a Lei nº 1.260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial” e “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, enviados pela Mensagem nº 16/2017. O objetivo desses projetos é reformar parcialmente a Escola Municipal Dr. Joaquim Ribeiro Pereira - CIEPA, estimando-se para tanto o Valor de R$139.700,00. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei ns: 20, 21, 22 e  23/2017, recomendando-os aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 20, 21, 22 e 23/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 20, 21, 22 e 23/2017 foram aprovados por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 26/2017, que “Cria o Conselho Municipal de Esportes e Lazer ”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 26/2017, que “Cria o Conselho Municipal de Esportes e Lazer”, enviado pela Mensagem nº 17/2017. CONSIDERANDO que o parecer jurídico concluiu pela LEGALIDADE, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 26/2017, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 26/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 26/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretária e demais Vereadores presentes. 

	Alexssander Bueno de Souza
Presidente
	Ézio José de Oliveira
Vice-Presidente


	Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira

Secretária ad hoc

	Luiz Roberto Duarte Chain

Vereador


	Antônio Borges Camargos
Vereador
	Márcia Sebastiana Campos Riças
Vereadora

	Roberto César Domingues
Vereador


	Wellington de Paulo Domingues
Vereador
	


